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IVES GANDRA DA SILVA MARTINS
Professor Emérito da Universidade Mackenzie,

em cuja Faculdade de Direito foi Titular

de Direito Constitucional.

INCENTIVOS CONCEDIDOS PELA SUFRAMA COM APROVAÇÃO DE CLASSIFICAÇÃO FISCAL APÓS PARECER TÉCNICO DO ÓRGÃO, EM 1992, PARA A CONSULENTE. CLASSIFICAÇÃO MANTIDA ATÉ O PRESENTE, NÃO OBSTANTE ALTERAÇÕES REGULAMENTARES POSTERIORES, E JAMAIS CONTESTADA PELO FISCO FEDERAL – IMPOSSIBILIDADE DE EVENTUAL ALTERAÇÃO PRESENTE, COM EFEITOS PRETÉRITOS, POR FORÇA DO ARTIGO 146 DO CTN  – PARECER.

CONSULTA

Consulta-me, o eminente advogado da consulente, sobre a seguinte situação jurídica:
“A consulente, com sede em Manaus, Estado do Amazonas, obteve junto à SUFRAMA  aprovação para projeto industrial destinado à produção de produtos, fazendo jus aos benefícios fiscais previstos no Decreto-Lei 288/67, nos termos da Resolução N° 115/92, de 1992. 

Posteriormente, a consulente incluiu no projeto outros produtos, nos termos da Portaria N° 147/94 de 20.9.1994. Conforme se verifica pelo Parecer Técnico de Acompanhamento N° 099/94 SAP/DEPRO/DIPI-DS, aprovado pela referida Portaria N° 147/94, a NBM/SH do produto foi definida como 9018.90. A mesma classificação fiscal está definida no Parecer Técnico de Acompanhamento N° 085/95 SAP/DEPRO/DIPI de 22.9.1995. 

Mediante a Resolução N° 4, 7.4.2000, a SUFRAMA padronizou e alterou a nomenclatura dos produtos constantes dos projetos industriais por ela aprovados, passando os produtos a serem cadastrados como monitores de sinais biológicos, código 0189. O outro produto passou a ser cadastrado como sensor de sinais biológicos. Nos termos do § 1° do Art. 1° da Resolução N° 4/2000, a utilização de novas nomenclaturas, apesar de obrigatórias, “não acarretará prejuízos às empresas, devendo ser respeitados todos os direitos adquiridos, concernentes aos documentos aprobatórios de projeto”.

Portanto, desde 1992 a consulente utilizava a NCM 9018.90.99 para classificar o produto. Referidos produtos destinam-se a uso em clínicas, hospitais públicos e privados, para monitoração de pacientes em Unidades de Terapia Intensiva (UTI), Centros Cirúrgicos e Enfermarias. A consulente nunca sofreu autuação por classificação incorreta do cardioscópio nem nunca apresentou consulta específica sobre esse assunto.

Por força do Decreto N° 5.821/06, ficaram reduzidas a zero as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP, de COFINS, da contribuição para o PIS/PASEP-Importação e de COFINS-Importação incidentes sobre a receita decorrente da venda no mercado interno e sobre a operação de produtos classificados no NCM 9018.90.99. A consulente usufruiu da alíquota zero de COFINS para as vendas no mercado interno destinadas a uso em hospitais a partir de 2006.

Em 5.5.2008, a consulente e a coligada foram integralmente alienadas a outra empresa, que assumiram ambas as empresas em 2.6.2008. Desde então, o cardioscópio fabricado e vendido pela consulente continua classificado na NCM 9018.90.99. Contudo, a empresa compradora adotava anteriormente para os seus cardioscópios a classificação 9018.19.80.

Recentemente, a empresa compradora comunicou aos antigos controladores da consulente que a classificação adotada pela consulente não é adequada porque, de acordo com a compradora, como os monitores de sinais vitais são aparelhos de diagnóstico e trabalham em conexão com computadores, eles se enquadrariam na subposição 9018.1 da NCM, pois aí se classificam os aparelhos de eletrodiagnóstico. Como esses aparelhos não se enquadram nas subposições 9018.11, 9018.12, 9018.13 e 9018.14, entende a compradora que os mesmos se classificam na subposição 9018.19.  Por exclusão, conclui finalmente que os cardioscópios devem ser classificados no código NCM 9018.19.80 (outros). Em endosso de sua tese, menciona a Solução de Consulta 382/2004 suscitada por concorrente e aplicável a produto similar.

Em face dos esclarecimentos supra, indagamos:

1. Foi justificável a posição da consulente de classificar os monitores de sinais vitais conhecidos como cardioscópios no código NCM 9018.90.99?

2. Considerando que a SUFRAMA reconheceu a posição 9018.90 como sendo aquela aplicável ao produto cardioscópio objeto do projeto industrial de implantação aprovado pela Resolução N° 115/92 e Parecer Técnico N° 007/92, caso o produto cardioscópio seja objeto de nova classificação: 

(a) poderá a consulente ser penalizada pela SUFRAMA com relação aos benefícios fiscais concedidos pela Resolução N° 115/92?

(b) poderá a consulente de outra forma ser penalizada (inclusive quanto à multa e outros acessórios) pelas autoridades fiscais em virtude de outros benefícios fiscais auferidos em virtude da classificação do cardioscópio no código NCM 9018.90.99?”

RESPOSTA

Algumas considerações preliminares fazem-se necessárias.
A primeira delas diz respeito aos incentivos fiscais da Zona Franca de Manaus 
.

O Decreto-lei n. 288/67, que tem eficácia de lei complementar por ser lei condicionante de legislação ordinária, surgiu como imposição da realidade ao governo da época, ou seja, que sem incentivos fiscais, não se conseguiria o desenvolvimento do Norte do país. Pautou-se no já bem sucedido plano para desenvolvimento do Nordeste, iniciado, em sua fase atual, por Celso Furtado, no início da década de 60. Buscou-se, assim, criar um núcleo central de desenvolvimento que alavancasse os primeiros esforços de estímulos à região amazônica iniciados com o SPVEA, nos moldes da Sudene.

A idéia de centrar em Manaus este foco de desenvolvimento para atrair empresas, que compensariam a distância entre os centros de produção do país e dos mercados com os incentivos outorgados, desfazendo-se a imagem de que a Amazônia deveria ser apenas um “museu do índio” e limitar-se a trabalhar com produtos naturais ou artesanais, levou o governo militar à edição do Decreto-lei n. 288/67, que é, de rigor, um diploma com um único intuito: outorgar INCENTIVOS FISCAIS em prol do progresso regional, todo o resto sendo decorrência 
.

A visão de seus articuladores revelou-se, no tempo, consistente, sendo hoje a Zona Franca de Manaus e a Amazônia um pólo de crescimento, graças a tais incentivos.
Os excelentes resultados que decorreram da implantação dessa política foram de tal ordem, que os constituintes decidiram manter tais estímulos por 25 anos (CF 88 – art. 40), prorrogados por mais 10 anos, com a EC n. 42/03 
.

Como advogado do Governo do Amazonas, sustentei perante a Suprema Corte que o espectro de tal política estimuladora não se refere exclusivamente aos tributos existentes quando de sua implantação, mas a todos aqueles que viessem a ser criados com espectro semelhante,  com o reconhecimento do Pretório Excelso, por unanimidade,  da procedência da tese 
, reafirmando, inclusive, decisão anterior, prolatada em processo no qual também atuei 
.
Em outras palavras, o DL 288/67, com eficácia de lei complementar  naquilo que suas normas condicionaram a produção normativa de todos os entes da Federação, passou a ser norma constitucional, a partir do artigo 40 do ADCT, com vigência até 2023 por força do artigo 92 do ADCT, introduzido pela E.C. 42/03 
.
Tal exegese, repetidas vezes, foi confirmada pela Suprema Corte, reconhecendo-lhe caráter mais abrangente que o espectro dos benefícios fiscais concedidos quando de sua edição 
.
Até 2023, portanto, permanece todo o arsenal de incentivos, pois passou a ter tratamento supra administrativo, visto que nenhuma legislação complementar, ordinária ou regulamentar poderá alterar sua consolidação, nos termos em que foi estabelecido pelos artigos 40 e 92 do ADCT 
.

À evidência, o estatuto  próprio de tal política de incentivos exigia, desde o início, um tratamento também diferencial na administração dos estímulos, não só para concedê-los, como para permitir sua livre fruição, sujeita à fiscalização também especial, pois o próprio Ministro da Fazenda, neste campo, estaria adstrito aos limites impostos pelo regime jurídico da Zona Franca e pelo Ministério do Interior, o verdadeiro administrador da área estimulada da Amazônia.

A Suframa, portanto, constitui-se num órgão não só de administração do pólo desenvolvimentista, mas de fiscalização, desde a aprovação dos projetos considerados vitais para a região, com poderes de definir, inclusive, a qualidade dos produtos, sua tipologia, classificação e autorização dos benefícios a serem usufruídos por quem resolva acatar os desafios sinalizados pela Zona Franca de Manaus 
.
E este ponto é crucial para o presente parecer.
A criação da Suframa, como órgão administrador, em todos os aspectos, desta presença estimuladora de empresas no pólo de progresso colimado, foi o caminho encontrado para permitir que a necessária descentralização econômica e regional alavancasse o desenvolvimento da região amazônica através da Zona Franca.
A função da Suframa, portanto, passou a ser de  promotora dos investimentos, identificando todas as alternativas econômicas da região, atraindo empreendimentos e objetivando a geração de empregos e renda.

Nesta função, a autarquia criada pelo DL 288/67 ganhou relevância de tal ordem, que a Zona Franca, em todos os aspectos tributários, administrativos, financeiros e econômicos, tornou-se dependente da Superintendência criada por este diploma legislativo 
.

E aqui é fundamental esclarecer um aspecto diferenciador das funções pertinentes ao Ministério da Fazenda e ao Ministério do Interior, definindo quais as frentes de atuação de um e outro no aspecto essencial da criação da Zona Franca, ou seja, o usufruto de incentivos fiscais, de benefícios tributários, de estímulos vinculados a impostos e outras espécies fiscais.
A aceitação e aprovação de um projeto para gozar dos benefícios da Zona Franca deixou de ser da competência do Ministério da Fazenda, como ocorreria em qualquer outro estímulo de natureza não regional ou setorial, e passou a ser exclusivamente do Ministério do Interior e de sua autarquia, que ganhou  competência para definir o projeto a ser aprovado, o estímulo a ser outorgado, a classificação fiscal a que pertiniria o produto a ser fabricado, competência esta não compartilhada, mas exclusiva. Já ao Ministério da Fazenda competia e compete, UMA VEZ APROVADO O PROJETO, apenas verificar se as condições estimuladas e as condições impostas pela Suframa para o gozo do benefício, estão sendo cumpridas 
.

O DL 288/67 e o artigo 40 do ADCT não ofertaram ao Ministério da Fazenda outros poderes, senão aqueles de fiscalizar o rigoroso cumprimento das condições impostas pela Suframa para gozo dos benefícios.
É de se lembrar que sempre que outros Ministérios ou o próprio Governo Federal pretenderam reduzir o espectro da abrangência dos poderes do Ministério do Interior, da Suframa e os direitos dos beneficiários de incentivos CONSTITUCIONALIZADOS DESDE 05/10/1988, não foram bem sucedidos, e sim atalhados em sua invasão maculadora da lei maior, pelo Pretório Excelso 
.

Funções, portanto, claras e distintas entre a Suframa e a SRFB. A aprovação com o reconhecimento da  plenitude do gozo de incentivos ao beneficiário que preencha os requisitos previstos em lei, pela Suframa; e direito a ampla fiscalização pela SRFB quanto à verificação do efetivo cumprimento dos termos e condições aprovados.
Em nenhum momento foi permitido à SRFB, quer pelo DL 288/67, quer pelo art. 40 do ADCT, anular incentivos aprovados, a pretexto de sua incorreta aprovação -a não ser em caso de dolo, fraude ou culpa- risco de a própria União poder ser responsabilizada por danos patrimoniais e morais (art. 37, § 6º, da CF), com direito a ação de ressarcimento, IMPRESCRITÍVEL,  contra o agente público que assim tiver agido, levando o erário a responder pelos prejuízos causados por sua conduta. Mesmo depois de deixar a função ou cargo até o fim de sua vida, estará o agente público sujeito a tal ação de ressarcimento, por força do § 5º do artigo 37 da lei suprema 
.

Colocadas tais premissas, um outro aspecto é de particular relevância para o presente parecer. Diz respeito ao artigo 146 do CTN.

No momento em que o Poder Público oferta uma determinada orientação e o contribuinte de boa-fé a segue, em matéria tributária, não pode o Estado alterá-la e pretender fazer retroagir os efeitos da alteração para o passado. Ou seja, não pode beneficiar-se da própria torpeza, na linguagem clássica de teoria geral do direito, exigindo tributo antes não exigido por expressa determinação do poder fiscal.

Esta é a razão do artigo 146 do CTN, assim redigido:

“Art. 146. A modificação introduzida, de ofício ou em conseqüência de decisão administrativa ou judicial, nos critérios jurídicos adotados pela autoridade administrativa no exercício do lançamento somente pode ser efetivada, em relação a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido posteriormente à sua introdução”,
Foi amplamente discutida tal orientação, desde o anteprojeto de Rubens Gomes de Souza, na Comissão do IBDF, que terminou, numa segunda etapa de debates, por conformar o projeto do Código Tributário Nacional levado ao Congresso Nacional e que resultou na Lei 5172/66, a qual ganhou eficácia de lei complementar com a Constituição de 1967, pelo princípio da recepção 
.
O dispositivo diz respeito à boa-fé necessária às relações entre Fisco e Contribuinte, em que o Fisco tem espada da imposição, mas o contribuinte pode se defender com o escudo da lei. Pressupõe “ab initio” que o pagador de tributos não pode ser responsável por orientação expressa dada pelo Fisco, que venha a ser modificada por interpretação posterior diversa 
.
Embora o artigo 146 fale em lançamento, é de se lembrar que, no caso, as determinações da Suframa são mais abrangentes, pois transformam-se NA ORIENTAÇÃO OFICIAL DO GOVERNO PARA GOZO dos benefícios fiscais.

Trata-se de uma garantia própria da cidadania, visto que, nos regimes democráticos, o Estado não é senão a organização pública ampla, colocada a SERVIÇO DO CIDADÃO, e não como seu algoz, conforme mais amplamente discorri e demonstrei em três livros 
.

Com base nesses fundamentos, passo a responder às questões formuladas pelo eminente advogado da empresa consulente.
A Resolução nº 115/92 da Suframa aprovou a produção de eletrocardiógrafo, medidor de pressão e cardioscópio nos seguintes termos:
“O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA SUFRAMA, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO os termos do Parecer Técnico N°.007/92 da Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, submetido a este Colegiado em sua 157a. Reunião Ordinária, realizada em 26 de fevereiro de 1992,

RESOLVE

- APROVAR o projeto industrial de implantação da empresa consulente, na Zona Franca de Manaus, na forma do Parecer Técnico N°007/92 SAP/DEPI, para a produção de eletrocardiógrafo, medidor de pressão e cardioscópio, concedendo-lhe, pelo prazo estabelecido no art. 40 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição de 1988, os benefícios fiscais previstos no Decreto-Lei N°. 288, de 28 de fevereiro de 1967, com a redação dada pela Lei N°. 8.387, de 30 de dezembro de 1991 e legislação complementar pertinente; -

II - DEFINIR que a redução da alíquota do Imposto sobre a Importação (II), relativo às matérias-primas, materiais secundários e de embalagem, componentes, e outros insumos de origem estrangeira utilizadas na fabricação do(s) produto(s) de que trata esta Resolução, será de 88% (oitenta e oito por cento), conforme § 4° do art. 7° do Decreto-lei n° 288/67 com a redação do art. 1° da Lei n°8.387/91;

III - EXIGIR sob pena de cancelamento ou suspensão dos incentivos concedidos, o cumprimento das seguintes condições, ademais das constantes da legislação complementar aplicável: ............” (grifos meus),
condições que deixo aqui de enumerar, mas que têm sido rigorosamente cumpridas pela consulente.
Posteriormente, incluiu no projeto os produtos sensor e cabo de paciente, também aprovados pela Portaria nº 147/94, cujo parecer técnico de acompanhamento, que lhe serviu de base para a aprovação, incluía  cardioscópio na classificação 9018-90 da NBM/SH, como se pode ler abaixo:

“PARECER TÉCNICO DE ACOMPANHAMENTO N° 099/94 SAP/DEPRO/DIPI - DS

EMPRESA: a consulente.

ASSUNTO: Solicitação da empresa para produção de sensor e cabo de paciente nos termos da Resolução N°038/93.

ANÁLISE: A consulente obteve aprovação de seu projeto industrial de implantação, através da Resolução N° 115/92 e Parecer Técnico N° 007/92, para a produção de eletrocardiágrafo, medidor de pressão e cardioscópio, cujas respectivas NBM/SH são: 9018.11, 9018.90 e 9018.90.

O sensor pleiteado pela empresa, NBM/SH 9018.90, será produzido conforme três modelos: o primeiro modelo, é o sensor Sp02 (saturação de oxigênio) tipo dedo, o qual mede a absorção da luz no sangue arterial utilizando para tal dois LEDs, um infra-vermelho e outro vermelho, além de um foto-diodo de baixo ruído. Estes componentes estão encapsulados em uma espécie de dedal impermeável, feito de silicone para maior resistência aos líquidos normalmente utilizados no ambiente hospitalar para uso de crianças e adultos; o segundo modelo, é o sensor Sp02 tipo Y, que utiliza dois LEDs e um fotodiodo encapsulados nas pontas de um “Y” em silicone, para medir a absorção da luz no sangue arterial na faixa de 40 a 100% de Sp02; e o terceiro modelo é um sensor de pressão sangüínea, o qual efetua a medida através de uma coluna líquida de solução fisiológica ligada ao sistema arterial ou venoso através de cateter” (grifos meus).

A Portaria 147/94 tem, na sua introdução, a seguinte dicção:
“PORTARIA Nº 00147 /94-DS.

O SUPERINTENDENTE DA ZONA FRANCA DE MANAUS, no uso de suas atribuições legais  e
CONSIDERANDO o que lhe autoriza a RESOLUÇÃO N° 038, de 05 de março de 1993, do Conselho de Administração da SUFRAMA, em seu item III, sub-item III 1 e III 2;
CONSIDERANDO os termos do Parecer Técnico de Acompanhamento N° 099/94 - SAP/DEPRO/DIPI-DS, de 19 de setembro de 1994, da Superintendência Adjunta de Planejamento da SUFRAMA;
RESOLVE
I - APROVAR a inclusão no projeto industrial de implantação da empresa consulente, aprovado pela Resolução N° 115/92 - CAS, os produtos sensor e cabo de paciente, na forma do Parecer Técnico de Acompanhamento nº 099/94 – SAP/DEPRO/DIPI-DS, concedendo-lhe os benefícios fiscais previstos no Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, alterado pelo Decreto N° 1 435, de 16 de dezembro de 1975, com a nova redação dada pela Lei N° 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e legislação complementar pertinente”.
Esta mesma classificação (9018.90) foi considerada a correta para a produção de cardioscópios, como se pode ler no Parecer Técnico de Acompanhamento nº 85/95:

“PARECER TÉCNICO DE ACOMPANHAMENTO N.° 085/95 SAP/DEPRO/DIPI

EMPRESA: a consulente.

ASSUNTO: Prorrogação de prazo para importação de placas de circuito impresso montadas e módulos de visualização de cristal liquido para os produtos eletrocardiógrafo, cardioscópio e medidor de pressão, estabelecido pelo Conselho de Administração da SUFRAMA através da Resolução N.° 148/94.

ANÁLISE: A consulente obteve aprovação de seu projeto industrial de implantação, através da Resolução N° 115/92 e Parecer Técnico N.° 007/92, para a produção de eletrocardiógrafo, medidor de pressão e cardioscópio, cujas respectivas NBM/SH são: 9018.11, 9018.90 e 9018.90” (grifos meus).

Em 2000, a Suframa padronizou e alterou a nomenclatura dos produtos constantes dos projetos industriais por ela aprovados passando os produtos “eletrocardiógrafos” e “cardioscópios” a serem classificados no código 0189, transcrevendo o seguinte trecho relevante da Resolução nº 4 de 7 de abril de 2000:

“CONSIDERANDO o disposto nos arts. 8º e 20 do Regimento Interno do CAS resolve: Art. 1º Padronizar e alterar a nomenclatura dos produtos constantes nos  projetos industriais aprovados pelo Conselho de Administração da Suframa - CAS desde a sua primeira reunião ordinária, e, pelo Superintendente da Suframa dentro das atribuições conferidas por este Egrégio Conselho na forma disposta no Anexo desta Resolução, instituindo a Relação Geral de Produtos Padrão Suframa. § 1° A utilização das novas nomenclaturas conforme o Anexo a que se refere o ‘caput’ deste artigo, apesar de obrigatórias, não acarretará prejuízos às empresas, devendo ser respeitados todos os direitos adquiridos, concernentes aos documentos aprobatórios de projeto” (grifos meus),
assim como a de Declaração da Suframa de 15 de julho de 2003, que não só assegurou os direitos adquiridos, como determinou  utilização do novo código:

“DECLARAÇÃO

Declaramos, para os devidos fins, que de acordo com os dados constantes em nosso cadastro, na data de 15/07/2003, a empresa consulente, apresenta situação regular perante esta Autarquia com projetos aprovados através da Resolução n° 115/92 – Implantação, para a produção de ELETROCARDIÓGRAFO, MEDIDOR DE PRESSÃO e CARDIOSCÓPIO, com posterior inclusão dos produtos SENSOR e CABO DE PACIENTE, através da Portaria n° 00147/94-DS, e Resolução nº 351/2001- Diversificação, para a produção de TERMINAL DE AUTO-ATENDIMENTO PARA ACESSO À INFORMAÇÕES EM REDE, produtos esses que por força da Resolução n° 4/2000-CAS foram padronizadas e alteradas suas nomenclaturas, conforme os tipos abaixo discriminados:
--------------------------------------------------------------
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são”.

A consulente, como informado na consulta, ao adotar a classificação da NCM 9018.90.99, desde 1992 segue:
a) rigorosamente as disposições determinadas pela Suframa, nas classificações fiscais aprovadas pela autarquia;

b) jamais foi autuada, por classificação incorreta, pela Receita Federal, apesar de ofertar todos os dados de todas as suas operações aos dois Ministérios (Interior e Fazenda), mediante não só a disponibilização de sua escrituração, como a entrega dos documentos que são exigidos permanentemente pela Receita;

c) continuou, mesmo após a alienação de seu controle para empresa compradora, a seguir esta classificação, sob o comando de seus novos detentores, ou seja, a idêntica classificação aprovada pela Suframa para os demais produtos da consulente, desde 1992.

Assim, seja sob a antiga direção até 2008, seja sob o novo controle, até hoje (3 anos), a consulente  SEGUIU PERMANENTEMENTE A ORIENTAÇÃO TRIBUTÁRIA DA SUFRAMA, que aprovou seus projetos, COM MINUCIOSA ANÁLISE TÉCNICA E TRIBUTÁRIA DE SEUS PRODUTOS, E COM PLENO CONHECIMENTO DA RECEITA FEDERAL. Jamais foi contestado seu direito a usufruir os benefícios pelos produtos atrás mencionados, à luz da classificação NCM 9018.90.99, VISTO QUE OS INCENTIVOS SÓ LHE FORAM OUTORGADOS À VISTA DA REFERIDA CLASSIFICAÇÃO, QUE HOUVE POR BEM A SUFRAMA ENTENDER SER A ADEQUADA PARA SEU GOZO 
.
Desta forma, não há qualquer contestação sobre o ABSOLUTO E RIGOROSO CUMPRIMENTO DA LEI FISCAL e dos diplomas concessivos dos benefícios fiscais pela consulente, seja sob o controle anterior (1992/2008), seja sob o novo controle da empresa compradora (2008/2011) 
.
Nitidamente, a classificação fiscal definida pela Suframa e reconhecida pela Receita desde 1992 até o presente, é aquela que é a legal, oficial e correta, devendo ser seguida e não podendo jamais ser alterada com efeitos retroativos, em eventual mudança, por força do já citado artigo 146 do CTN.

Ora, em 29 de junho de 2006 foi promulgado o Decreto nº 5821 que, no seu artigo 1º, inciso III, determina:
Art. 1º  Ficam reduzidas a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, da Contribuição para o PIS/PASEP-Importação e da COFINS-Importação incidentes sobre a receita decorrente da venda no mercado interno e sobre a operação de importação dos produtos:
......

III - destinados ao uso em hospitais, clínicas e consultórios médicos e odontológicos, campanhas de saúde realizadas pelo poder público, laboratório de anatomia patológica, citológica ou de análises clínicas, classificados nas posições 30.02, 30.06, 39.26, 40.15 e 90.18, da NCM, relacionados no Anexo III deste Decreto. (Redação dada pelo Decreto nº 6.337, de 2007)”,
com reiteração de tais benefícios no Decreto nº 6426 de 07/04/2008, em idênticos termos:
“Art. 1º  Ficam reduzidas a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, da Contribuição para o PIS/PASEP-Importação e da COFINS-Importação incidentes sobre a receita decorrente da venda no mercado interno e sobre a operação de importação dos produtos:

............

III - destinados ao uso em hospitais, clínicas e consultórios médicos e odontológicos, campanhas de saúde realizadas pelo poder público, laboratório de anatomia patológica, citológica ou de análises clínicas, classificados nas posições 30.02, 30.06, 39.26, 40.15 e 90.18, da NCM, relacionados no Anexo III deste Decreto”.

Desta forma, com sua classificação reconhecida pela Suframa e sem qualquer contestação desde 1992 pela Receita Federal (NCM 9018.90.99), passou também a usufruir os benefícios outorgados para seus produtos no concernente a COFINS e PIS.

Desde 2006, portanto, Suframa e Receita Federal confirmaram a classificação mencionada, de resto –é importante que se frise- DEFINIDA EM 1992 PELA AUTARQUIA, APÓS RIGOROSOS ESTUDOS TÉCNICOS SOBRE O TIPO DE PRODUTOS VENDIDOS PELA CONSULENTE NO MERCADO INTERNO 
.
Ora, para a consulente, claramente, ATÉ O DIA DE HOJE, seja sob o antigo controle, seja sob o novo, a classificação correta é aquela por ela adotada, QUE É A APROVADA PELA SUFRAMA, autarquia que, a teor do DL n. 288/67 e da Constituição Federal, artigo 40 § 2º, é quem tem competência para definir a classificação que permite o  gozo de incentivos. Nunca houve contestação da Receita Federal, que, no curso destes anos, no exercício de seu poder fiscalizatório de constatar se a consulente estaria cumprindo ou não os requisitos para o gozo do incentivo, JAMAIS OS IMPUGNOU.
O fato de haver uma solução de consulta nº 382/2004, emanada pela Receita Federal, para empresa concorrente, tendo por objeto produto apenas similar, adotando classificação diversa daquela sempre  adotada pela Suframa e SRFB desde 1992, é elemento de nenhuma relevância para a consulente. Enquanto não for alterada, oficialmente, a classificação em que se enquadra seu produto por aprovação da Suframa e aceitação da Receita Federal - que jamais, repito, contestou a classificação definida pela Suframa - É ESTA QUE DEVE PREVALECER e não qualquer outra ofertada a terceiros e para produtos apenas similares, mas não iguais ao da consulente.
Nitidamente, se houver mudança nos critérios exegéticos que embasam a classificação oficialmente aprovada e adotada pela consulente, tais critérios apenas valerão para o futuro, por força do artigo 146 do CTN, que repito em sua dicção:

“Art. 146. A modificação introduzida, de ofício ou em conseqüência de decisão administrativa ou judicial, nos critérios jurídicos adotados pela autoridade administrativa no exercício do lançamento somente pode ser efetivada, em relação a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido posteriormente à sua introdução.”

Sobre tal exegese do artigo 146 a doutrina e a jurisprudência não divergem 
.
Pacífica, portanto, a posição da consulente, quanto aos critérios adotados, tanto sob o controle acionário anterior (1992/2008), como sob o atual (2008/2011).
À evidência, somente mediante consulta à SUFRAMA poderá a consulente ter a classificação de seus produtos alterada. Sem orientação expressa da autarquia nesse sentido não poderá adotar outra classificação, risco de vir a ser autuada por violar as autorizações oficiais recebidas desde 1992. Enfim, qualquer modificação – que só poderá valer para futuro - deverá ter o SUPORTE OFICIAL DA SUFRAMA.
O que me parece, todavia, inconteste, é o seu direito de ter usufruído e continuar a usufruir os incentivos nos termos aprovados pela Suframa, até eventual alteração de critérios por determinação oficial, os quais, uma vez aprovados,  valerão  apenas “ex nunc”, ou seja, para o futuro.

Coordenei o XXX Simpósio Nacional de Direito Tributário, do Centro de Extensão Universitária - aberto pelo Ministro Moreira Alves, como o faz há 31 anos e ainda hoje -  tendo as diversas Comissões e o Plenário assim respondido, após um dia de intensos debates, que:

“4. A mudança de critérios exegéticos ou de conduta do Poder Público perante o contribuinte pode prevalecer para o passado, retroagindo a alteração sobre as orientações pretéritas emanadas do próprio Poder Público, ou deve submeter-se este ao art. 146 do CTN, que impõe uma eficácia ‘ex nunc’, sendo este um critério geral a ser seguido pela Fazenda, objetivando “garantir” a segurança jurídica?

Comissão 1:

A mudança na orientação exegética ou de conduta do Poder Público, quando beneficiar o contribuinte, retroage, por força do princípio benigna amplianda, previsto no art. 106 do CTN. Por outro lado, na hipótese de a mudança agravar a situação do contribuinte, a retroação é vedada por força do art. 5º, inc. XXXVI, da CF e, ainda, cm atenção aos princípios que regem a atuação da Administração Pública no Estado de Direito, entre os quais os princípios da legalidade, da lealdade, da moralidade, da publicidade, da impessoalidade e da eficiência, previstos no art. 37 da CE Permitir a retroação desvirtuaria a função do processo administrativo, transformando-o em mera armadilha, com violação ao art. 146 do CTN e aos princípios da proporcionalidade e da segurança jurídica (48 votos — unânime).

Comissão II:

Unânime (23 votos):

Como regra geral, deve-se obedecer o art. 146 do CTN, não se admitindo a retroação da mudança de critérios exegéticos por parte da administração em relação a um mesmo contribuinte.

Entretanto, se houver decisão da Suprema Corte em ação direta de inconstitucionalidade e ação declaratória de constitucionalidade com entendimento contrário, haverá a aplicação retroativa, respeitado o prazo decadencial.

Comissão III:

Não podem as mudanças de critérios exegéticos da Administração retroagir, por força dos princípios da segurança jurídica, do ato jurídico perfeito, da coisa julgada e da irretroatividade, bem como diante do disposto no art. 146 do CTN.

Votação por maioria: 14 x 1.

Vencido João Bosco Coelho Pasin que entende que não podem tanto as mudanças de critérios exegéticos como as condutas retroagir, exceto se para beneficiar os contribuintes.

Proposta da Comissão de redação:

A mudança de interpretação jurídica da Administração só retroage quando beneficiar o contribuinte, em atenção ao principio da benigna amplianda consagrado no art. 106 do CTN.

A alteração de critério jurídico que resulte em interpretação mais gravosa em relação ao mesmo sujeito passivo tem eficácia ‘ex nunc’, por força do art. 146 do CTN e dos princípios da segurança jurídica, irretroatividade e aqueles do ‘caput’ do art. 37 da CF.

Aprovada” 
   
.

Isto posto, passo a responder sinteticamente às questões formuladas.

1) Foi justificável a posição da consulente de classificar os monitores de sinais vitais conhecidos como cardioscópios no código NCM 9018.90.99?

Não só foi justificável, mas legal e legítima a posição adotada pela consulente para classificar os monitores de sinais vitais (cardioscópios) no código nacional 9018.90.99.

2) Considerando que a SUFRAMA reconheceu a posição 9018.90 como sendo aquela aplicável ao produto cardioscópio objeto do projeto industrial de implantação aprovado pela Resolução N° 115/92 e Parecer Técnico N° 007/92, caso o produto cardioscópio seja objeto de nova classificação: 

(a) poderá a consulente ser penalizada pela SUFRAMA com relação aos benefícios fiscais concedidos pela Resolução N° 115/92?

A consulente jamais poderá ser apenada pela Suframa em relação aos benefícios fiscais concedidos pela Resolução 115/92, apoiada no Parecer Técnico 007/92, se vierem os cardioscópios a ser classificados em outra posição, por mudança atual do critério, visto que, por força do artigo 146 do CTN, tal mudança implicará, para o mesmo contribuinte, apenas imposição desses novos critérios para o futuro.

3) (b) poderá a consulente de outra forma ser penalizada (inclusive quanto à multa e outros acessórios) pelas autoridades fiscais em virtude de outros benefícios fiscais auferidos em virtude da classificação do cardioscópio no código NCM 9018.90.99?
Tampouco  poderá vir a ser apenada pela Receita Federal, que acompanhou, durante todos estes anos, a classificação adotada pela consulente, após estudo técnico e resolução assecuratória de incentivos concedidos pela Suframa, sem qualquer contestação. 
Em outras palavras, definida a classificação oficial pela Suframa, que tem tais poderes, hoje constitucionalizados, não só os incentivos fiscais da Zona Franca, mas quaisquer outros aplicáveis àquela classificação são de gozo por parte da consulente, repetindo, que não poderão ser contestados, se, com base no artigo 146 do CTN, vierem Suframa e Receita Federal a alterar a classificação PARA A CONSULENTE, valendo tal eventual alteração exclusivamente para o futuro.

Reitere-se que TAL EVENTUAL ALTERAÇÃO TEM QUE SER EXPRESSA PARA A CONSULENTE, visto que ela detém, no momento, TAMBÉM EXPRESSA AUTORIZAÇÃO PARA UTILIZAR A CLASSIFICAÇÃO MENCIONADA (NCM 9018.90.99).





S.M.J.



São Paulo, 05 de Agosto de 2011.

�  Em livro coordenado  por Carlos Alberto de Moraes Ramos Filho, Marcelo Magalhães Peixoto e por mim, com a colaboração de Marco Aurélio Greco, Valéria Furlan, Alísio Cláudio Barbosa Ribeiro, Danielle Maia Queiroz, Ellen Larissa de Oliveira Frota, Ernesto dos Santos Chaves da Rocha, Fábio Pereira Garcia dos Santos, Glauco Lubacheski de Aguiar, Omara Oliveira de Gusmão, Rachel Benchaya, Rogério Emílio de Andrade, Ives Gandra Martins, Adilson Rodrigues Pires, Vânya Senegalia Morete Spagolla, Yuri Dantas Barroso, Maria de Fátima Ribeiro, German Alejandro San Martin Fernández, Marco Evangelista, Carlos Alberto de Moraes Ramos Filho, Monique Cruz, Vera Carla Nelson de Oliveira Cruz, André Elali e Ézio Giobatta Bernardinis, procuramos, comemorando os 40 anos da Zona Franca de Manaus, ofertar uma visão abrangente do que representou tal pólo de desenvolvimento para a Amazônia (Tributação na Zona Franca de Manaus (comemoração aos 40 anos da ZFM), Ed. APET/MP Editora, São Paulo, 2008).





� André Elali lembra que:  “ No caso da Zona Franca de Manaus, infere-se que ela foi instituída pelo Decreto-lei n° 288, de 1967, para tornar a região um pólo de desenvolvimento industrial e, no mesmo diapasão, servir para reduzir desigualdades regionais e sociais.


A implementação da Zona Franca de Manaus, de 1970 a 1985, causou um aumento expressivo na população de Manaus — de 300 mil para 800 mil habitantes.


Ao seu turno, atividades antes sem qualquer importância econômica  passaram a ser fomentadas, como a pesca e o extrativismo, destacando-se os seguintes produtos: madeira de lei, castanha-do-pará, borracha, goma e piaçava.


A legislação que vem sendo editada para a manutenção da Zona Franca  em questão instituiu vários incentivos diferentes, tais como: (i) isenção de II e do IPI em relação à importação de insumos destinados à exportação e à produção para consumo local, (ii) redução de II sobre insumos necessários em determinados processos de industrialização, (iii) equiparação, para  fins fiscais, à exportação quanto à venda de mercadorias do restante do Brasil com isenção de IPI e de ICMS, (iv) isenção de IPI e de ICMS sobre vendas ao exterior, (v) redução de 250/o para 100/o do IOF sobre operações de câmbio no que diz respeito às importações, (vi) restituição de ICMS, no âmbito estadual, de 45°/o a 100%, a depender da atividade envolvida, (vii) isenção, para alguns serviços, de ISS, (viii) isenção por dez anos, prorrogáveis, do IRPJ das empresas instaladas na região e (ix) regime especial de IRPJ para empresas que atendam a determinados requisitos.


Por tais motivos, houve um crescimento evidente do setor industrial local, fomentando toda a produção e o comércio da região, com o conseqüente aumento de empregos e redução de desigualdades regionais e sociais, promovendo-se, pois, o desenvolvimento econômico. De alguns anos para o atual, tem sido evidenciado o crescimento econômico da região, como nos anos de 2003, 2004 e 2005, em que as atividades apresentaram aumento de produção de quase 40°/o em relação aos anos anteriores” (Tributação na Zona Franca de Manaus (comemoração aos 40 anos da ZFM), coordenação de Ives Gandra Martins/Carlos Alberto de Moraes Ramos Filho e Marcelo Peixoto,  ob. cit. p. 470/471). 





�  Comentei: “O artigo 40 foi imposição do Estado do Amazonas à Constituinte, pois seu relator era Deputado amazonense (Bernardo Cabral).


Todos os incentivos foram mantidos pelo prazo de 25 anos, isto é, até 2.013.


Entendo que a redação assegura o direito adquirido no regime jurídico existente para as empresas lá situadas até 2.013, independentemente de alterações feitas, por lei federal, para novos projetos ou empreendimentos.  


Em outras palavras, na leitura que faço deste dispositivo, o regime jurídico, para todos os beneficiários dos estímulos mencionados até 2.013, está garantido, podendo as variações que no futuro vierem a ser introduzidas por lei federal, apenas atingir empreendimentos novos, pois, para estes não há regime assegurado no que diz respeito a critérios de aprovação. Não há direito adquirido.


Para mim, o Decreto nº 205/91, no que modificou o regime passado, é inconstitucional por criar obrigação modificativa, só permitida por lei, no que concerne a novos critérios”  (grifos meus) (Comentários à Constituição do Brasil, 9º volume, Ives Gandra Martins/Celso Ribeiro Bastos, Ed. Saraiva, São Paulo, p. 366/367).





� “Supremo Tribunal Federal - COORD. DE ANÁLISE DE JURISPRUDÊNCIA - 07/12/2000, D.J. 07.11.2003, TRIBUNAL PLENO, EMENTARIO N°2131 -2


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 2.348-9 DISTRITO FEDERAL


RELATOR : MIN. MARCO AURÉLIO


REQUERENTE: GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS


ADVOGADO: PGE-AM - JORGE HENRIQUE DE FREITAS PINHO


ADVOGADO: IVES GANDRA DA SILVA MARTINS


REQUERIDO: PRESIDENTE DA REPÚBLICA


ZONA FRANCA DE MANAUS - PRESERVAÇÃO CONSTITUCIONAL.


Configuram-se a relevância e o risco de manter-se com plena eficácia o diploma atacado se este, por via direta ou indireta, implica a mitigação da norma inserta no artigo 40 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Carta de 1988:


Art. 40. mantida a Zona Franca de Manaus, com suas características de área livre de comércio, de exportação e importação, e de incentivos fiscais, pelo prazo de vinte e cinco anos, a partir da promulgação da Constituição.


Parágrafo único. Somente por lei federal podem ser modificados os critérios que disciplinaram ou venham a disciplinar a aprovação dos projetos na Zona Franca de Manaus.


Suspensão de dispositivos da Medida Provisória n. 2.037-24, de novembro de 2000.


ACÓRDÃO


Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária, na conformidade da ata do julgamento e das notas taquigráficas, preliminarmente, por unanimidade de votos, quanto ao artigo 14, § 2º, inciso I, da Medida Provisória n 2.037-24, de 23 de novembro de 2000, em não conhecer do pedido formulado na ação no que direcionado contra a expressão “ou em área de livre comércio”. Votou o Presidente. Prosseguindo no julgamento, o Tribunal, por unanimidade, deferiu a cautelar para suspender a eficácia do artigo 32 da citada medida provisória. Votou o Presidente. Relativamente ao artigo 51, o Tribunal deferiu a liminar para emprestar interpretação conforme, considerado o que decidido quanto ao artigo 32 da mesma medida provisória. Votou o Presidente. Em seguida, após o voto do Senhor Ministro-Relator, deferindo a cautelar, com eficácia ‘ex nunc’, para suspender a expressão “a empresa estabelecida na Zona Franca de Manaus, na Amazônia Ocidental”, constante do artigo 14, § 2º, inciso I, da medida provisória, o julgamento foi suspenso por falta de quorum, em virtude da saída ocasional do Senhor Ministro Carlos Velloso (Presidente). Ausentes, justificadamente, os Senhores Ministros Celso de Mello e Maurício Corrêa. Falou pelo requerente o Dr. Ives Gandra da Silva Martins. Plenário, 6.12.2000.


Prosseguindo no julgamento, o Tribunal, por unanimidade, após o Senhor Ministro Marco Aurélio (Relator) ter reajustado a extensão de seu voto, limitando-o à Zona Franca de Manaus, deferiu a cautelar com eficácia ex nunc, quanto ao inciso 1 do § 2 do artigo 14 da Medida Provisória n 2.037-24, de 23 de novembro de 2000, para suspender a eficácia da expressão “na Zona Franca de Manaus”. Votou o Presidente. O Ministro-Relator, na seqüência dos trabalhos, chamou o processo à ordem, propondo complementação do julgamento. Deliberou o Tribunal, por unanimidade, conceder a liminar para, sem redução de texto, suspender a eficácia do artigo 51 da Medida Provisória n2 2.037-24, de 23 de novembro de 2000, relativamente ao inciso I do § 2º do artigo 14 quanto à expressão “na Zona Franca de Manaus”. O Senhor Ministro Carlos Velloso (Presidente) não votou nesta proposição de complementação do julgamento em virtude de sua saída ocasional. Plenário, 7.12.2000.


Brasília, 7 de dezembro de 2000.


CARLOS VELLOSO PRESIDENTE


MARCO AURÉLIO – RELATOR” (grifos meus).





� “Supremo Tribunal Federal - COORD. DE ANÁLISE DE JURISPRUDÊNCIA, D.J. 12.04.2002, EMENTÁRIO Nº 2064 – 1, 18/03/98, TRIBUNAL PLENO.


ACÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 1.799-2 DISTRITO FEDERAL


RELATOR : MIN. MARCO AURÉLIO


REQUERENTE: GOV. DO ESTADO DO AMAZONAS


ADVOGADOS: OLDENEY  SÁ VALENTE E OUTRA


ADVOGADO:  IVES GANDRA DA SILVA MARTINS


REQUERIDO: PRESIDENTE DA REPÚBLICA


REQUERIDO: CONGRESSO NACIONAL


ZONA FRANCA DE MANAUS - MANUTENÇÃO - INCENTIVOS FISCAIS. Ao primeiro exame, concorrem o sinal do bom direito e o risco de manter-se com plena eficácia medida provisória que, alterando a redação de dispositivo de lei aprovada pelo Congresso Nacional - do artigo 77 da Lei n° 9.532, de 10 de dezembro de 1997- projeta no tempo a mitigação do quadro de incentivos fiscais assegurado relativamente à Zona Franca de Manaus, por vinte e cinco anos, mediante preceito constitucional.


ACÓRDÃO


Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária, na conformidade da ata do julgamento e das notas taquigráficas, por unanimidade de votos, em deferir o pedido de medida cautelar, para suspender, até a decisão final da ação direta, a eficácia do § 1º do art. 77, da Lei n. 9.532, de 10/12/97, na redação dada pelo art. 11 da Medida Provisória n° 1.614-16, de 05/03/98; em indeferir  a cautelar relativamente ao seu § 2°; e julgar prejudicado o pedido de cautelar quanto ao § 3°.


Brasília, 18 de março de 1998.


CARLOS VELLOSO - PRESIDENTE


MARCO AURÉLIO – RELATOR”.





�  O artigo 92 do ADCT tem a seguinte dicção:


“Art. 92. São acrescidos dez anos ao prazo fixado no art. 40 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm" \l "art92dct" �(Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)�  � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7212.htm" \l "art94" �(Vide Decreto nº 7.212, de 2010)�”.





�  Esta foi a decisão que orientou todas as demais manifestações da Suprema Corte:


“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 310-1 - DISTRITO FEDERAL (MEDIDA CAUTELAR).


REQUERENTE: GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS


REQUERIDOS: SECRETÁRIOS DE FAZENDA OU FINANÇAS DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL, MINISTRA DA ECONOMIA FAZENDA E PLANEJAMENTO.


E M E N T A — Ação direta de inconstitucionalidade. Convênios ICMS 1, 2 e 6, de 1990. Alegação plausível de ofensa ao artigo 40 ADCT/88, que, em face da ponderação dos riscos contra postos, oriundos da pendência do processo, aconselha a suspensão liminar dos atos normativos impugnados. Liminar deferida.


2. Ação direta de inconstitucionalidade de convênios interestaduais sobre o ICMS, celebrados em reunião do CONFAZ - Conselho Nacional de Política Fazendária: litisconsórcio passivo dos Estados pactuantes.


ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária, na conformidade da ata do julgamento e das notas taquigráficas, por maioria de votos, em deferir a medida cautelar e suspender, até o julgamento final da ação, a vigência dos Convênios ICMS nºs 1, 2 e 6, todos de 30/5/90, firmados em reunião do Conselho Nacional de Política Fazendária da mesma data.


Brasília, 25 de outubro de 1990.


NÉRI DA SILVEIRA	— PRESIDENTE


SEPÚLVEDA PERTENCE -	RELATOR” (D.J. 16.04.93, EMENTÁRIO N. 1699-1, 25.10.90, Tribunal Pleno).





�  O Ministro Marco Aurélio de Mello, na ADIN n. 2348-9/DF esclarece: “A jurisprudência tem-se mostrado harmônica com essa óptica. No julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade Q 310.1, o Relator, Ministro Sepúlveda Pertence, entendeu pelo conflito, com a Carta da República, de toda e qualquer norma que, no prazo de vinte e cinco anos, restrinja, reduza ou elimine favores fiscais existentes, como veio a ocorrer com a edição da Medida Provisória n 2.037/24. Ao acompanhar Sua Excelência, considerado o conflito com a Constituição Federal de convênio que acabava por reduzir o “statu quo” fiscal da Zona Franca de Manaus, tive oportunidade de ressaltar: “Quando se alude a incentivo fiscal, estabelece-se a necessidade de preservação da prática fiscal tal como operada à época da promulgação da Carta.


Assim, creio que procede a argumentação do nobre Relator no que aponta que há relevância jurídica para deferir-se a liminar, suspendendo-se os convênios, no que esses convênios implicaram modificação, repito, do “statu quo” existente no campo dos incentivos fiscais à época da promulgação da Carta”” .





�  Em 1979, com Miguel Colasuonno coordenei livro intitulado “A desconcentração econômica no Brasil – Norte/Nordeste” (Estudos sobre o Amanhã, caderno n. 3, co-ed. GESA Gabinete de Estudos sobre o Amanhã, IMEPA Inst. Metrop. de Estudos e Pesquisas Aplicadas-FMU e Ed. Resenha Universitária, São Paulo, 1978), com a colaboração dos seguintes autores:  Alberto Xavier, Donaldo Toledo Piza, Edvaldo Brito, Geraldo Ataliba, Geraldo de Alencar,  Hugo de Almeida, Ives Gandra da Silva Martins, Luiz Loreti Neto, Miguel Colasuonno, Nilson Holanda, Paulo Dante Coelho, Paulo Kazuaki Muranaka, Roberto Cavalcanti de Albuquerque, Vicente da Costa Silva, Walfrido Salmito Filho e Wilson Abrahão Rabahy, em que a relevância e a autonomia da Zona Franca foram realçadas.





�  Valéria Furlan, lembrando Mario Jorge Góis Lopes, esclarece: “Demonstra, ademais, que a Zona Franca de Manaus não constitui efetivo regime de zona franca, entendida esta locução em sua acepção própria, técnico-econômica e jurídico-aduaneira. A rigor, Zona Franca de Manaus significa Subregião de Manaus, pois não se cuida de área aduaneira de livre comércio internacional, e, sim, âmbito espacial parcelar de nosso ordenamento jurídico inerente a determinado regime de intervenções de desenvolvimento, tendo em vista a criação de condições ao desenvolvimento da Amazônia Ocidental.


De igual modo, entende o autor que a Suframa é Superintendência da Subregião de Manaus e não titulariza mero serviço público de administração de uma zona franca propriamente dita, mas, sim, serviço especializado de operacionalização de ações de direção e intervenção econômica aplicáveis a determinado processo de promoção de desenvolvimento regional. São suas as palavras acerca da estrutura da Zona Franca de Manaus:


1) área de incitações fiscais especiais; 2) área de atuação de administração econômica de determinada entidade subregional de desenvolvimento (a SUFRAMA); e 3) área qualificada legalmente como receptáculo de um pólo econômico, dotado de condições que propiciem o desenvolvimento da Amazônia Ocidental.


De seu turno, também enfatiza Rubens Gomes de Souza  que a importância dos incentivos fiscais internos a que se refere o Decreto-lei n° 288 “não pode ser subestimada, desde que se trata de fazer da ZFM, não mais (como inicialmente) um simples veículo de importações, ancilar de economias alheias, mas sim (como atualmente) um mecanismo eficaz do desenvolvimento econômico nacional”. Frisa, ainda, o autor:


’Assim, de um simples entreposto aduaneiro, limitado a mercadorias estrangeiras destinadas ao consumo local, ou, eventualmente, à reexportação para outros países, a ZFM passou a ser um instrumento de promoção do desenvolvimento regional, visando à integração da Amazônia na comunidade econômica brasileira, através da criação de condições que lhe assegurem, nessa comunidade, o lugar que lhe compete em função do pleno emprego de suas capacidades potenciais’ ” (grifos meus) (Tributação na Zona Franca de Manaus (comemoração aos 40 anos da ZFM), coordenação de Ives Gandra/Carlos Alberto de Moraes R. Filho e Marcelo Magalhães Peixoto, ob. cit. p. 33/34).





�  Na ADIN 2348-MC/DF, o Ministro Nelson Jobim, concluiu seu voto, dizendo:


“A Zona Franca de Manaus, por força do referido Decreto, é tratada como área estrangeira; isso significa que vendas ou remessas de mercadorias, seja para consumo, seja para reexportação ou industrialização, enviadas para a Zona Franca de Manaus, são tratadas, repito, por força do Decreto-Lei n° 288, como exportação para o exterior.


Diz expressamente: “será para todos os efeitos fiscais, constantes da legislação em vigor, equivalente a uma exportação brasileira para o estrangeiro’ Ou seja, toda a venda de mercadorias do território nacional, por exemplo, mercadorias originárias de São Paulo destinadas à Zona Franca de Manaus, para consumo ou industrialização na Zona Franca, ou reexportação, são tratadas, pelo Decreto, para efeitos fiscais, como uma exportação brasileira para o estrangeiro.


O terceiro diz respeito ao art. 50: Decreto-Lei n° 288/67, art. 50: “Art. 50 A exportação de mercadorias da Zona Franca para o estrangeiro, qualquer que seja sua origem, está isenta do imposto de exportação’.


Exemplificando: temos que a circulação de mercadorias de São Paulo para a Zona Franca é uma exportação. A transmissão da mercadoria de São Paulo para o Rio de Janeiro e para o exterior seria tratada da mesma forma, Esse mecanismo de incentivos foi consolidado no art. 40 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com a seguinte linguagem:


“Art. 40. É mantida a Zona Franca de Manaus, com suas características de área livre de comércio, de exportação e importação, e de incentivos fiscais, pelo prazo de vinte e cinco anos, a partir da promulgação da Constituição.”


Isso mostra que o sistema legal do Decreto-lei n° 288 foi congelado pela Constituição, por força do art. 40 do ADCT, pelo período referido, não podendo, portanto, ser alterado, porque é mantida a Zona Franca com a modelagem vigente à época da Constituição. A modelagem do Decreto-Lei n° 288/67, com eventuais alterações posteriores em outros dispositivos” (Incentivos Fiscais – questões pontuais nas esferas federal, estadual e municipal, coordenação Ives Gandra/André Elali e Marcelo Magalhães Peixoto, Ed. MP Editora/APET, São Paulo, 2007, p. 210).





�  O Ministro Marco Aurélio de Mello, na ADIn n° 2348-9/DF esclarece: “A jurisprudência tem-se mostrado harmônica com essa óptica. No julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade Q 310.1, o relator, Ministro Sepúlveda Pertence, entendeu pelo conflito, com a Carta da República de toda e qualquer norma que, no prazo de vinte e cinco anos, restrinja, reduza ou elimine favores fiscais existentes, como veio a ocorrer com a edição da Medida Provisória n° 2.037/24, ao acompanhar Sua Excelência, considerado o conflito com a Constituição Federal de convênio que acabava por reduzira ‘status quo’ fiscal da Zona Franca de Manaus, tive oportunidade de ressaltar: ‘Quando se alude a incentivo fiscal, estabelece-se a necessidade de preservação da prática fiscal tal como operada à época da promulgação da Carta.


Assim, creio que procede a argumentação do nobre relator no que aponta que há relevância jurídica para deferir-se a liminar, suspendendo-se os convênios, no que esses convênios implicaram modificação, repito, do ‘status quo’ existente no campo dos incentivos fiscais à época da promulgação da Carta” (grifos meus) (Incentivos Fiscais – questões pontuais nas esferas federal, estadual e municipal , coordenação Ives Gandra Martins, André Elali e Marcelo Magalhães Peixoto, ob. cit., p,. 208).





�  Os § § 5º e 6º do artigo 37 da CF estão assim redigidos:


“§ 5º - A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento.


§ 6º - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.”





�  Luciano da Silva Amaro sobre o princípio da recepção assim o explicita:


"Por esse princípio, quando se cria novo ordenamento jurídico-político fundamental (nova Constituição), a ordem jurídica preexistente, no que não conflite, materialmente, com aquele, permanece vigorando, é aceita pela nova ordem constitucional, qualquer que tenha sido o processo de sua elaboração (desde que conforme ao previsto na época dessa elaboração), pois, não o sendo, a invalidade teria atingido a legislação já desde o seu nascimento.


Aliás, não haveria qualquer critério de referibilidade entre o processo adotado e o estabelecimento na nova Carta; como dizer que determinada lei é formalmente inválida por não ter sido estabelecida segundo processo legislativo só criado ulteriormente?


O dilema é inafastável: ou a legislação anterior (cujos comandos não conflitem materialmente com os da nova Carta) é aceita pela nova ordem, mantendo-se vigente, ou é repelida totalmente (tenha a designação que tiver: lei ordinária, lei complementar, lei delegada, decreto-lei, etc). Na segunda alternativa, porém, ter-se-ia que, num átimo, ao entrar em vigor a nova Carta, legislar-se de pronto sobre todas as matérias que exijam disciplina legal. Como tal providência é inviável, a alternativa lógica é acolher-se à legislação preexistente, até que o órgão legislativo criado pela nova Carta entenda conveniente e oportuno revogá-la ou modificá-la, impondo novos comandos legais" (Direito Tributário nº 3, José Bushatsky Editor, 1977, p. 288).





�  Américo Lacombe esclarece: “Confirma este artigo o princípio geral da imutabilidade do lançamento. Se houver mudança na valoração jurídica dos dados ou elementos de fato que informam a autoridade administrativa no exercício da atividade do lançamento, tal mudança só poderá ser considerada quanto a fatos geradores ocorridos após a introdução dessa modificação. Assim, se a Administração mudar uma determinada orientação em virtude de decisão judicial, tal orientação só se aplicará a lançamentos futuros, não podendo de forma alguma introduzir modificações, sejam elas benéficas ou não ao contribuinte, em lançamentos inteiros, perfeitos e acabados, uma vez que nestes já está completa toda a estrutura da relação obrigacional, com a constituição tanto do ‘debitum’ (‘schuld’, obrigação tributária, relação de débito) quanto da ‘obligatio’ (‘haftung’, crédito tributário, relação de responsabilidade)” (Comentários ao Código Tributário Nacional, volume 2, coordenação Ives Gandra Martins, 6ª. ed., Ed. Saraiva, São Paulo, 2011, p. 353).





� Teoria da Imposição Tributária, Ed. Saraiva, 1983, e LTR, 1997; Uma teoria do tributo, Ed. Quartier Latin, 2005, e Uma breve teoria do Poder, Ed. Revista dos Tribunais, 2009.


� Vânya Senegalia Morete Spagolla lembra que: 


“Além de todas já anteriormente mencionadas e não lhes relativizando a importância, uma das principais funções da Suframa é a administração dos incentivos fiscais concedidos na Zona Franca de Manaus.7 Como forma de atrair investimentos, legislações federais, estaduais e municipais, o Suframa cria na região um regime tributário diferenciado, o qual oferece inúmeras vantagens se comparado com outros pontos do País, assunto que será abordado no próximo tópico.





Importante ressaltar ainda que esta administração e gerenciamento elaborados pela Suframa são fundamentados na idéia de desenvolvimento sustentável. A educação ambiental permeia todas as atividades exercidas e programas de conscientização ecológica informam os investidores e a população local de que os recursos naturais têm que ser preservados como forma de garantir uma boa qualidade de vida à sociedade atual e às futuras gerações” (Tributação na Zona Franca de Manaus (comemoração aos 40 anos da ZFM), coordenação de Ives Gandra Martins/Carlos Alberto de Moraes Ramos Filho e Marcelo Magalhães Peixoto, ob. cit.,p. 276/277). 





�  Marco Aurélio Greco ensina: “Inderrogável por vinte e cinco anos não são apenas as regras então vigentes; garantida está, principalmente, a continuidade da diferenciação de tratamento incentivado, que será aferida dia a dia, na medida em que o lapso temporal constitucionalmente previsto for se escoando.


Esta é a própria razão de ser do artigo 40 do ADCT, ou seja, assegurar que as operações realizadas na, através ou para a Zona Franca de Manaus mantenham a sua condição de submetidas a um tratamento fiscal mais vantajoso do que operações semelhantes realizadas em, através ou para outros pontos do território nacional.


A proteção constitucional é, portanto, a este equilíbrio dinâmico obtido passo a passo no curso do tempo, mas sempre assegurado (porque a Constituição o determina) um tratamento incentivado para a ZFM.


Esta segunda dimensão, em que o artigo 40 projeta seus efeitos, dirige-se para a legislação que vier a ser editada posteriormente à promulgação da CF/88” (Tributação na Zona Franca de Manaus (comemoração aos 40 anos da ZFM), coordenação de Ives Gandra Martins/Carlos Alberto de Moraes Ramos Filho e Marcelo Magalhães Peixoto, ob. cit., p. 528).





�  Decisão do STJ lembra que:


“TRIBUTÁRIO. COFINS. ZONA FRANCA DE MANAUS. ISENÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 4° DO DL 288/67. O conteúdo do art. 4” do DL. 288/67, foi o de atribuir às operações da Zona Franca de Manaus, quanto a todos os tributos que direta ou indiretamente atingem exportações de mercadorias nacionais para essa região, regime igual ao que se aplica nos casos de exportações de mercadorias nacionais para essa região, regime igual ao que se aplica nos casos de exportações brasileiras para o exterior. A isenção da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social — COFINS, concedida pela Lei Complementar n. 70/91 à exportação de mercadorias, é também aplicável às operações relativas à Zona Franca de Manaus. Precedentes. Recurso especial provido”. (Recurso Especial n. 144.785/PR, 2ª. Turma do Superior Tribunal de Justiça, relator ministro Paulo Medina, acórdão publicado no DJ de 16.12.2002, p.285).





� Roque Antonio Carrazza ensina que: “O princípio constitucional da segurança jurídica exige, ainda, que os contribuintes tenham condições de antecipar objetivamente seus direitos e deveres tributários, que, por isto mesmo, só podem surgir de lei, igual para todos, irretroativa e votada pela pessoa política competente. Assim, a segurança jurídica acaba por desembocar no princípio da confiança na lei fiscal, que, como leciona Alberto Xavier, “traduz-se, praticamente, na possibilidade dada ao contribuinte de conhecer e computar os seus encargos tributários com base exclusivamente na lei”.


Não podemos deixar de mencionar, ainda, o princípio da boa-fé, que impera também no Direito Tributário. De fato, ele irradia efeitos tanto sobre o Fisco quanto sobre o contribuinte, exigindo que ambos respeitem as conveniências e interesses do outro e não incorram em contradição com sua própria conduta, na qual confia a outra parte (proibição de ‘enire contra factum proprio’) “  (grifos meus) (Curso de Direito Constitucional Tributário, 12ª. ed., Malheiros Editores, São Paulo, 1999, p. 301).





� As conclusões do referido Simpósio foram publicadas no livro Pesquisas Tributárias – Nova Série 12 – Princípio da Eficiência em matéria tributária (Ed. Centro de Extensão Universitária e Ed. Revista dos Tribunais, São Paulo, 2006, p. 316/317).





� O livro, que deu origem ao Simpósio, foi intitulado “Pesquisas Tributárias – Nova Série 11 – Limitações ao princípio impositivo e segurança jurídica” (ed. Centro de Extensão Universitária e Ed. Revista dos Tribunais, São Paulo, 2005),  por mim coordenado  e  teve a colaboração  dos seguintes autores:  Ana Maria Goffi Flaquer Scartezzini, Antonio José da Costa, Antonio Manoel Gonçalez, Aurélio Pitanga Seixas Filho, Carlos Henrique Abrão, Fátima Fernandes Rodrigues de Souza, Fernanda Guimarães Hernandez, Helenilson Cunha Pontes, Heleno Taveira Tôrres, Hugo de Brito  Machado, Ives Gandra da Silva Martins, João Bosco Coelho Pasin, José Eduardo Soares de Melo, Júlio Cesar Rossi, Kiyoshi Harada, Marilene Talarico Martins Rodrigues, Oswaldo Othon de Pontes Saraiva Filho, Ricardo Lobo Torres, Roberto Ferraz, Sacha Calmon Navarro Coelho, Vittorio Cassone e Yoshiaki Ichihara.
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